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APRESENTAÇÃO

A saúde dos brasileiros é reconhecida como um direito social básico desde a 
Constituição de 1988. No entanto, a Saúde Coletiva surge muito antes, quando aqueles 
que assumiram um compromisso de melhorar a saúde e a qualidade de vida da sociedade 
travaram uma luta contra a desigualdade social, a instabilidade política, as crises 
econômicas e os privilégios históricos. Refere-se, portanto, a uma construção social, a 
partir das necessidades e expectativas da própria população.

A teoria em Saúde Coletiva parte da investigação das necessidades e das 
experiências cotidianas que evoluem de acordo com as transformações sociais e culturais, 
gerando novos diálogos, em um processo de retroalimentação, por isso uma construção 
permanente. Dessa forma, esta obra não tem a pretensão de esgotar o tema proposto, pelo 
contrário, é uma composição para fomentar novos debates, resultado de recortes atuais e 
projeções sobre a saúde coletiva, a partir do olhar de profissionais de variadas formações 
com práticas e experiências plurais.

O livro “Saúde Coletiva: uma construção teórico-prática permanente 2” é composto 
por dois volumes. No volume 2, os capítulos exploram a Educação em Saúde, Metodologias 
de Ensino e de Pesquisa, atualizações em Epidemiologia e Políticas Sociais, Infância e 
Adolescência, Educação Sexual e Reprodução Humana Assistida. O volume 3, por sua 
vez, traz reflexões sobre Saúde Bucal, Judicialização da Saúde, Envelhecimento e Saúde 
da Pessoa Idosa, Sexualidade, Saúde da Mulher, Saúde e Religiosidade, Desigualdades 
Sociais e Práticas Integrativas e Complementares.

Por tratar-se de uma obra coletiva, agradeço aos autores e às autoras, bem 
como suas equipes de pesquisa, que compartilharam seus estudos para contribuir com 
a atualização da literatura científica em prol de melhorias na saúde dos brasileiros, bem 
como à Atena Editora por disponibilizar sua equipe e plataforma para o enriquecimento da 
divulgação científica no país. 

Boa leitura!

Bianca Nunes Pimentel
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RESUMO: Trata-se de uma revisão bibliográfica 
que busca apresentar a importância do exame 
Papanicolau e as políticas de tratamento do 
câncer do colo do útero com base nas políticas 
públicas existentes e nas possíveis políticas 
de saúde na área. No Brasil, o controle do 
câncer tem seu ponto de partida em iniciativas 
pioneiras de profissionais que trouxeram para 
o país a citologia e a colposcopia, a partir dos 
anos 1940. Após a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS) pela Constituição de 1988 e sua 
regulamentação pela Lei Orgânica da Saúde de 
1990, o MS assumiu a coordenação da política 
de saúde no país. O câncer cervical é o segundo 
tipo de câncer mais comum entre as mulheres, 
matando cerca de 230.000 mulheres por ano. 
Em países menos desenvolvidos, a incidência 
é cerca de duas vezes mais alta que em países 
mais desenvolvidos. A citologia vaginal do tumor, 
ou Papanicolau, é um método manual realizado 
por enfermeiras e médicos. A coloração multicolor 
de lâminas de vidro contendo células cervicais 
esfoliadas pode identificar células sugestivas de 
malignidade pré-invasiva. A adesão ao exame 
papanicolau é a melhor maneira de descobrir e 
tratar o problema a tempo. Não se trata de um 
câncer agressivo como os outros, principalmente 
se descoberto no início, mas a adesão ao exame 
e as formas de prevenção ainda são pouco 
difundidas.
PALAVRAS-CHAVE: Exame Papanicolau. 
Câncer do Colo do útero. Saúde Pública. Políticas 
de Saúde. 

THE IMPORTANCE OF THE PANIC EXAM 
AND THE TREATMENT POLICIES OF 

CERVICAL CANCER: A BIBLIOGRAPHIC 
REVIEW

ABSTRACT: This is a literature review that seeks 
to present the importance of the Pap smear 
and cervical cancer treatment policies based 
on existing public policies and possible health 
policies in the area. In Brazil, cancer control 
has its starting point in pioneering initiatives 
by professionals who brought cytology and 
colposcopy to the country, starting in the 1940s. 
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After the creation of the Unified Health System (SUS) by the 1988 Constitution and its 
regulation by the Organic Health Law of 1990, the MS assumed the coordination of health 
policy in the country. Cervical cancer is the second most common cancer among women, 
killing an estimated 230,000 women each year. In less developed countries, the incidence is 
about twice as high as in more developed countries. Vaginal tumor cytology, or Pap smear, 
is a manual method performed by nurses and doctors. Multicolor staining of glass slides 
containing exfoliated cervical cells can identify cells suggestive of preinvasive malignancy. 
Adhering to the Pap smear is the best way to discover and treat the problem in time. It is not 
an aggressive cancer like the others, especially if discovered at the beginning, but adherence 
to the exam and forms of prevention are still not widespread.
KEYWORDS: Pap smear. Cervical Cancer. Public health. Health policies.

1 |  INTRODUÇÃO 
No Brasil, o controle do câncer tem seu ponto de partida em iniciativas pioneiras de 

profissionais que trouxeram para o país a citologia e a colposcopia, a partir dos anos 1940 
(BRASIL, 2016).

Em 1956, o presidente Juscelino Kubitschek patrocinou a construção do Centro de 
Pesquisas Luíza Gomes de Lemos, da Fundação das Pioneiras Sociais, no Rio de Janeiro, 
atualmente integrado ao Instituto Nacional de Câncer (INCA), para atender aos casos de 
câncer de mama e aparelho genital feminino, e que tinha Arthur Campos da Paz em sua 
direção. Esta, possivelmente, foi a primeira iniciativa de dimensão institucional direcionada 
para o controle do câncer do colo do útero em nosso país (BRASIL, 2016).

Em 1968, José Aristodemo Pinotti iniciou um programa de controle do câncer do 
colo do útero para Campinas e região, com base na Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). No início dos anos 1970, João Sampaio Góes iniciou programa semelhante 
atingindo vários municípios do Estado de São Paulo com base na Fundação Centro de 
Pesquisa em Oncologia, hoje designada Fundação Oncocentro de São Paulo (FOSP), e no 
Instituto Brasileiro de Controle do Câncer (IBCC) (BRASIL, 2016). 

Outras iniciativas em menor dimensão ocorreram em outros locais do Brasil. Entre 
1972 e 1975, o Ministério da Saúde (MS), por meio de sua recém-instituída Divisão Nacional 
de Câncer, desenvolveu e implementou o Programa Nacional de Controle do Câncer, que 
se destinava a enfrentar o câncer em geral, mas que deu destaque ao rastreamento do 
câncer do colo do útero. Esta foi a primeira ação de âmbito nacional do MS (INCA, 2016).

Em 1984, foi implantado o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), que previa que os serviços básicos de saúde oferecessem às mulheres atividades 
de prevenção do câncer do colo do útero. A principal contribuição desse Programa ao 
controle do câncer do colo do útero foi introduzir e estimular a coleta de material para 
o exame citopatológico como procedimento de rotina da consulta ginecológica (BRASIL, 
2016).

Em 1986, foi constituído o Programa de Oncologia (PRO-ONCO), que elaborou 
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o projeto “Expansão da Prevenção e Controle do Câncer Cérvico-uterino”, identificando 
as ações necessárias para a expansão do controle dessa neoplasia: integração entre os 
programas existentes e entre eles e a comunidade para efetivar o atendimento às mulheres; 
ampliação da rede de coleta de material e da capacidade instalada de laboratórios de 
citopatologia; articulação da rede primária com os serviços de níveis secundário e terciário 
para o tratamento. Uma grande contribuição do PRO-ONCO foi a realização da reunião 
nacional, em 1988, conhecida por “Consenso sobre a Periodicidade e Faixa Etária no 
Exame de Prevenção do Câncer Cérvico-uterino” (BRASIL, 2016). 

Após a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) pela Constituição de 1988 e sua 
regulamentação pela Lei Orgânica da Saúde de 1990, o MS assumiu a coordenação da 
política de saúde no país. O INCA passou a ser o órgão responsável pela formulação da 
política nacional do câncer, incorporando o PRO-ONCO. A manutenção das altas taxas 
de mortalidade por câncer do colo uterino levou a direção do INCA, atendendo solicitação 
do MS, a elaborar, ao longo de 1996, um projeto-piloto chamado “Viva Mulher”, dirigido 
a mulheres com idade entre 35 e 49 anos. Foram desenvolvidos protocolos para a 
padronização da coleta de material, para o seguimento e conduta frente a cada tipo de 
alteração citológica. Introduziu-se também a cirurgia de alta frequência para tratamento das 
lesões pré-invasoras do câncer. Por ser um projeto-piloto, sua ação ficou restrita aos locais 
onde foi implementado: Curitiba, Recife, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Belém e Sergipe 
(BRASIL, 2016).

A avaliação de programas e serviços de saúde tem permitido o desenvolvimento de 
pesquisas com diferentes enfoques: cobertura, acesso, efetividade, eficiência, satisfação 
do usuário, qualidade técnica e científica, entre outros. Avaliar o escopo de uma intervenção 
é um pré-requisito para avaliar outras características, pois para discutir qualidade, impacto 
e satisfação do usuário, as atividades e serviços devem ser previamente oferecidos à 
população (ALBUQUERQUE, et al., 2009).

Com base nessa experiência, as ações foram expandidas para todo o país já 
como Programa Nacional de Controle do Colo do Útero – Viva Mulher. Foi desenvolvida a 
primeira fase de intensificação, no período de agosto a setembro de 1998, com a adoção 
de estratégias para estruturação da rede assistencial, estabelecimento de um sistema 
de informações para o monitoramento das ações e dos mecanismos para mobilização e 
captação de mulheres, assim como definição das competências nos três níveis de governo 
(INCA, 2016).

Em 1998, foi instituído pelo Ministério da Saúde (MS), o Programa Nacional de 
Combate ao Câncer do Colo do Útero, com a publicação da Portaria GM/MS nº 3.040/98, de 
21 de junho de 1998. A coordenação do Programa foi transferida para o INCA por meio da 
Portaria GM/MS nº 788/99, de 23 de junho de 1999. Foi também nesse ano que se instituiu 
o Sistema de Informação do Câncer do Colo do Útero (SISCOLO) como componente 
estratégico no monitoramento e gerenciamento das ações (Portaria nº 408, de 30 de agosto 
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de 1999). 
Em 2002, o fortalecimento e a qualificação da rede de atenção primária, bem como 

a ampliação de centros de referência possibilitaram a realização de uma segunda fase de 
intensificação, priorizando mulheres que jamais haviam se submetido ao exame preventivo 
ou que estavam sem fazê-lo há mais de três anos (INCA, 2011).

Em 2005, foi lançada a Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), que 
estabeleceu o controle dos cânceres do colo do útero e de mama como componente 
fundamental a ser previsto nos planos estaduais e municipais de saúde (Portaria GM nº 
2.439/2006, de 31 de dezembro de 2005). 

A melhor forma de diagnosticar o câncer de colo do útero precocemente é fazer 
o exame Papanicolau periodicamente, que pode ser combinado com o teste para HPV. 
Como o Papanicolau se tornou rotineiro no país, diagnosticar lesões pré-invasivas (pré-
cancerígenas) do colo do útero se tornou muito mais comum do que diagnosticar um câncer 
invasivo. Estar alerta para quaisquer sinais e sintomas de câncer de colo do útero também 
pode evitar atrasos desnecessários no diagnóstico da doença. A detecção precoce melhora 
as chances de sucesso do tratamento e impede que as alterações precoces das células do 
colo do útero se tornem cancerígenas (ONCOGUIA, 2020).

Com base no lastro inicial, propõe-se como objetivo desta revisão bibliográfica 
apresentar a importância do exame papanicolau, os dados referentes a sua incidência e as 
políticas públicas de atendimento e tratamento. 

2 |  O CÂNCER DO COLO DO ÚTERO
O câncer cervical é o segundo tipo de câncer mais comum entre as mulheres, 

matando cerca de 230.000 mulheres por ano. Em países menos desenvolvidos, a incidência 
é cerca de duas vezes mais alta que em países mais desenvolvidos. A incidência do câncer 
cervical se manifesta na faixa etária de 20 a 29 anos, e o risco aumenta rapidamente até 
atingir o pico na faixa etária de 45 a 49 anos (FERREIRA, 2009). 

O processo de formação do câncer é chamado de carcinogênese ou oncogênese e, 
em geral, acontece lentamente, podendo levar vários anos para que uma célula cancerosa 
se prolifere e dê origem a um tumor visível. Os efeitos cumulativos de diferentes agentes 
cancerígenos ou carcinógenos são os responsáveis pelo início, promoção, progressão e 
inibição do tumor (GOES, 2012). 

O câncer de colo de útero é o terceiro tipo de câncer maligno com a maior 
frequência de acometimento em mulheres no Brasil e em outros países no processo de 
desenvolvimento. A prevalência desse tipo de câncer é maior quando comparada ao câncer 
de pele e de mama. Estima-se, que anualmente, 520 mil novos casos são registrados e 
aproximadamente 270 mil mulheres que desenvolvem o câncer de colo de útero morrem 
em consequência do surgimento de lesões cancerígenas graves. Somente no ano de 2016, 
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foram registrados 16.340 novos casos no Brasil e mais de 5 mil mortes por essa condição 
(SILVA, et al., 2018). 

A neoplasia é uma proliferação anormal do tecido, que foge parcial ou totalmente 
ao controle do organismo e tende à autonomia e à perpetuação, com efeitos agressivos 
sobre o homem. Neoplasias podem ser benignas ou malignas. As neoplasias benignas ou 
tumores benignos têm seu crescimento de forma organizada, geralmente lento, expansivo 
e apresentam limites bem nítidos. Apesar de não invadirem os tecidos vizinhos, podem 
comprimir os órgãos e tecidos adjacentes, bem como o lipoma (que tem origem no tecido 
gorduroso), o mioma (que tem origem no tecido muscular liso) e o adenoma (tumor benigno 
das glândulas) são exemplos de tumores benignos. As neoplasias malignas ou tumores 
malignos manifestam um maior grau de autonomia e são capazes de invadir tecidos 
vizinhos e provocar metástases, podendo ser resistentes ao tratamento e causar a morte 
do hospedeiro (INCA, 2011).

O carcinoma endometrial é um tumor epitelial maligno, que exibe diferenciação 
glandular, sendo, portanto, o adenocarcinoma seu principal tipo histológico, em 80% dos 
casos e está associado ao uso de estrogênio, esse hormônio desempenha um papel 
importante na etiologia da doença. Os tumores do Tipo I são de baixo grau de malignidade 
e estão relacionados ao estrogênio; os do Tipo II não estão associados ao estrogênio, e 
são os adenocarcinomas de células não serosas e não claras que apresentam maior taxa 
de mortalidade (FEBRASGO, 2010). 

Com aproximadamente 530 mil casos novos por ano no mundo, o câncer do colo do 
útero é o quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres, excetuando-se os casos de 
pele não melanoma. Ele é responsável por 265 mil óbitos por ano, sendo a quarta causa 
mais frequente de morte por câncer em mulheres. No Brasil, em 2018, eram esperados 
16.370 casos novos, com um risco estimado de 17,11 casos a cada 100 mil mulheres. Em 
2016, ocorreram 5.847 óbitos por esta neoplasia, representando uma taxa de mortalidade 
ajustada para a população mundial de 4,70 óbitos para cada 100 mil mulheres (INCA, 
2019).

3 |  O EXAME PAPANICOLAU E SUA IMPORTÂNCIA 
A citologia vaginal do tumor, ou Papanicolau, é um método manual realizado por 

enfermeiras e médicos. A coloração multicolor de lâminas de vidro contendo células cervicais 
esfoliadas pode identificar células sugestivas de malignidade pré-invasiva. A inspeção é 
realizada durante o planejamento familiar, inspeções pré-natais, exames ginecológicos e 
outras consultas. Geralmente é realizado na mesma mulher que participa dos serviços de 
saúde (JORGE et al., 2011).

Com o intuito de otimizar os recursos disponíveis, o exame Papanicolau deve 
ser oferecido às mulheres entre 25 e 65 anos e às que iniciaram a atividade 
sexual antes dessa faixa etária, com ênfase entre 45 e 49 anos (período 



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente 3 Capítulo 8 94

que corresponde ao pico de incidência das lesões precursoras e antecede 
o pico de mortalidade pelo câncer). Após duas colheitas anuais negativas, 
a periodicidade poderá ser trienal, permitindo identificar os casos nos 
quais possa ter ocorrido um resultado falso-negativo. No entanto, o câncer 
cervical está entre os cânceres mais incidentes no sexo feminino, ocupando, 
respectivamente, o segundo e o terceiro lugares no mundo e no Brasil (JORGE 
et al., 2011, s/p). 

O exame Papanicolau tem a função de identificar doenças como o câncer de colo 
do útero e garantir que o tratamento seja realizado previamente, pois quanto antes iniciado, 
maiores serão as chances de cura. O câncer cervical, que é outro nome dado ao câncer de 
colo do útero, é o quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres em todo o mundo, 
com aproximadamente 528.000 novos casos (OLIVEIRA, et al., 2018). 

De acordo com as estimativas do Globocan 2012 as maiores taxas de 
incidência padronizada foram observadas em países menos desenvolvidos, 
chegando a 42,7 casos novos por 100 mil mulheres, na África Oriental, e 
as menores na Austrália/Nova Zelândia (5,5 por 100 mil mulheres) e Ásia 
Ocidental (4,4 por 100 mil mulheres). No Brasil, em 2014, estimou-se que o 
câncer de colo de útero foi o terceiro mais incidente entre as mulheres (15.590 
casos novos), representando 5,7% dos cânceres nesse grupo (exceto pele 
não melanoma), com uma taxa de incidência de 15,3 casos novos por 100 mil 
mulheres (OLIVEIRA, et al., 2018, s/p). 

O câncer do colo do útero merece grande atenção dos profissionais médicos, 
principalmente da equipe de enfermagem, e essa categoria pode controlar a doença 
promovendo a saúde, prevenindo e detectando precocemente a doença, além de fornecer 
ajuda para curar ou reduzir as funções causadas pela doença ou seu tratamento. Além das 
condições de perda estética, também deve ser tratadas na unidade de saúde da família 
(ANDRADE et al., 2013). 

Na pesquisa realizada por Lima e colaboradores (2017) as mulheres, quando 
questionadas sobre os fatores que dificultam a realização do exame de Papanicolau, 
responderam que o medo da detecção de alguma patologia além de dor, vergonha e 
desinteresse, conforme evidenciado pelos depoimentos.

Ao diagnosticar e tratar o câncer do colo do útero em seus estágios iniciais ou 
em sua fase precursora, apresenta alto potencial de cura de até 100%, o que justifica 
o rastreamento de base populacional em mulheres. No Brasil, o exame de Papanicolau 
(citologia ou citologia oncótica) é recomendado para a população-alvo de mulheres de 25 a 
64 anos que já tiveram relações sexuais (OLIVEIRA, et al., 2018). 

4 |  PANORAMA DO CÂNCER DE COLO DE ÚTERO NO BRASIL E NA AMÉRICA 
LATINA

No Brasil, em 2018, segundo Instituto Nacional do Câncer (INCA), eram esperados 
16.370 casos novos, com um risco estimado de 17,11 casos a cada 100 mil mulheres. É 
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a terceira localização primária de incidência e de mortalidade por câncer em mulheres no 
país, excluído pele não melanoma. Em 2016, ocorreram 5.847 óbitos por esta neoplasia, 
representando uma taxa de mortalidade ajustada para a população mundial de 4,70 óbitos 
para cada 100 mil mulheres (INCA, 2018).

O câncer do colo do útero é o terceiro tumor mais frequente na população feminina, 
atrás do câncer de mama e do colorretal, e a quarta causa de morte de mulheres por câncer 
no Brasil (BRASIL, 2019).

 Prova de que o país avançou na sua capacidade de realizar diagnóstico precoce é 
que na década de 1990, 70% dos casos diagnosticados eram da doença invasiva, ou seja 
o estágio mais agressivo da doença. Atualmente 44% dos casos são de lesão precursora 
do câncer, chamada in situ. Esse tipo de lesão, é classificada como carcinoma in situ 
como estágio inicial, muitas vezes, ele é considerado um pré-câncer, porque as células 
cancerosas estão apenas na camada superficial do colo do útero (BRASIL, 2019).

Segundo OPAS (2019), o câncer é a segunda principal causa de morte nas 
Américas, sendo que em 2018, houve 3.792.000 novos casos, 21% do total no mundo e 
1.371.000 mortes por câncer na Região. Existe a previsão de que, até 2030, a carga de 
câncer aumentará em 32% para mais de cinco milhões de pessoas diagnosticadas a cada 
ano na Região, com base no envelhecimento da população, exposição a fatores de risco 
e transição epidemiológica. As maiores taxas de incidência de câncer são observadas nos 
Estados Unidos, Canadá, Uruguai, Porto Rico, Barbados, Argentina, Brasil, Cuba, Jamaica 
e Costa Rica.   

A mortalidade por câncer é mais alta no Uruguai, Barbados, Jamaica, Cuba, 
Argentina, Haiti, Trinidad e Tobago, Suriname, Chile e República Dominicana. A cada ano, 
mais de 1,8 milhão de novos casos e cerca de 658 mil mortes ocorrem entre as mulheres 
nas Américas (OPAS, 2019).

Entre países desenvolvidos, subdesenvolvidos e em transição, existe uma grande 
diferença na incidência de exames Papanicolau realizados e no número de doenças 
detectadas. Mas, há que se considerar que nem todos os Países oferecem sistema público 
de saúde, e por isso, a realização do exame pode ser dificultada. 

Como se trata de exame de baixo custo, facilita a realização através de laboratórios 
particulares. Em Países desenvolvidos, onde o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
é melhor, o acesso à saúde, mesmo que particular, é facilitado, logo há que se presumir 
que as mulheres consigam obter o diagnóstico precoce. Mas o que os dados supracitados 
apontam, é que na América, os Países mais populosos (Estados Unidos e Brasil), são os 
que mais apresentam casos de câncer de colo do útero.  

O diagnóstico certamente está ligado ao fato da realização do exame. Em Países 
pobres, exemplificando com o País mais pobre da América Latina, o Haiti, muitas mulheres 
não conseguem sequer diagnosticar a doença, e podem vir a óbito sem sequer saber o 
motivo. 
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5 |  ANALISANDO A PREVENÇÃO E TRATAMENTO DO CÂNCER DE COLO DE 
ÚTERO

Particularmente em países como o Brasil e outros da América Latina, a péssima 
distribuição de renda, o analfabetismo e o baixo grau de escolaridade, assim como as 
condições precárias de habitação e ambiente têm um papel muito importante nas condições 
de vida da população (BUSS, 2000). 

Entre os fatores supracitados, além da insuficiência de recursos humanos, a demora 
das mulheres ou sua ausência ao serviço de saúde para realizar o exame preventivo, ou 
tomar conhecimento do resultado do exame preventivo pode estar associada ao modo 
como o profissional acolhe essas usuárias e como essas mulheres entendem a importância 
do exame preventivo (JORGE et al., 2011).

É necessário estimular a população feminina a determinar suas próprias metas 
de saúde e comportamentos, a aprender sobre saúde e doenças, com estratégias de 
intervenção e de apoio, com aconselhamentos e supervisão contínua. As áreas de interesse 
especial na promoção de saúde da mulher incluem a higiene pessoal, estratégias para 
detectar e prevenir doenças, em particular as doenças sexualmente transmissíveis (ISTs), 
tais como infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), e aspectos relacionados 
à sexualidade e ao funcionamento sexual, como contracepção, menopausa, entre outros 
(CASARIN, 2011). 

Cada mulher é um ser único e possui sua própria singularidade e compreensão sobre 
o contexto que envolve o exame citopatológico. Um procedimento, a princípio simples aos 
olhos do profissional, pode ser percebido pela mulher como uma experiência agressiva, 
tanto física quanto psicologicamente, pois a mulher que busca o serviço traz consigo suas 
bagagens social, cultural, familiar e religiosa (JORGE et al., 2011). 

Apesar da herança genética ser fator de grande relevância na determinação da 
suscetibilidade à doença, o desenvolvimento dessas morbidades se dá, primordialmente, 
por fatores ambientais e do estilo de vida. Estima-se que 75% dos casos novos de 
doenças não-transmissíveis poderiam ser explicados por dieta e inatividade física. O baixo 
condicionamento cardiorrespiratório, a pouca força muscular e o sedentarismo, por exemplo, 
aumentam em três a quatro vezes a prevalência da Síndrome Metabólica (COELHO, 2009).

A responsabilidade sobre as consequências de um sexo inseguro é constantemente 
despejada sobre as mulheres, como por exemplo quando acontece a gravidez. Fatores 
ligados ao conservadorismo social precisam ser superados, e a autonomia feminina 
estabelecida, para que a mulher se sinta segura ao buscar proteção e cuidados com a 
saúde (LAPLANCHE, 1995).
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6 |  RELAÇÃO E CUSTO DO TRATAMENTO E DA PREVENÇÃO DO CÂNCER 
DO COLO DO ÚTERO

O exame Papanicolau é realizado no Brasil através do SUS. Trata-se de garantia do 
direito fundamental a saúde, que no Brasil é uma das garantias mais importantes, já que 
está diretamente ligada ao principal bem jurídico tutelado pelo Estado, a vida. 

O custo do Exame Papanicolau é baixo, segundo o Instituto Oncoguia, o valor 
pago pelo SUS por cada exame é de R$6,97. Entretanto, a grande demanda de exames 
a serem realizados, faz com que o custo total alcance cifras milionárias, o que dificulta a 
compra e reposição do estoque, já que o estado libera uma cota de exames mensalmente 
(ONCOGUIA, 2018).

O SUS não divulga os valores totais, mas é de se presumir, devido à complexidade 
que se observa, que o tratamento do câncer de colo de útero é muito mais custoso 
financeiramente e fisicamente, que a realização do exame. Todavia, a prevenção muitas 
das vezes é dificultada pela falta de exames, que não são comprados em quantidade 
suficiente para atender todas as mulheres. 

Segundo Corrêa e Russomano (2012), o modelo de prevenção proposto para os 
países desenvolvidos, baseado na utilização da vacinação contra HPV e dos testes de 
detecção de HPV, não deve ser generalizado e importado para outros cenários sem a 
avaliação prévia da viabilidade, da sustentabilidade e da sua relação de custo-efetividade. 
Estratégias e tecnologias diversas estão sendo amplamente pesquisadas e avaliadas 
em países com diferentes padrões de desenvolvimento, o que contraria os interesses 
da indústria, pois esses países consistem em potenciais e atrativos mercados a serem 
explorados. 

Sua incidência nos países em desenvolvimento é cerca de 5 vezes maior do que 
em países mais ricos. Cerca de metade das pacientes com esta neoplasia relatam nunca 
terem feito Papanicolau e a proporção daquelas que não fizeram regularmente é relevante 
(FEBRASGO, 2017). 

Segundo Rico e Iriart (2013), outra questão envolvida na adesão à prática preventiva 
está relacionada aos valores morais inseridos nos significados e nas práticas relacionadas 
à doença. Torna-se mais difícil a visualização do câncer de colo uterino como risco potencial 
para mulheres com parceiro fixo, idade avançada e ausência de atividade sexual. Dessa 
forma, as estratégias de informações acerca da doença e do objetivo do preventivo são 
recomendadas a esse grupo de mulheres em especial. 

 De acordo com Santos e Melo (2011), outro aspecto a ser considerado é o tempo 
entre o diagnóstico e o início do tratamento efetivo. A disponibilidade e a qualidade dos 
serviços de saúde influenciam diretamente a sobrevida dos pacientes, que é aumentada 
ou diminuída conforme o acesso aos serviços de saúde, a existência de programas de 
rastreamento, a eficácia das intervenções e a disponibilidade de meios diagnósticos e de 
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tratamento.
Em 2011, o Tribunal de Contas da União (TCU) divulgou relatório técnico baseado 

nos dados do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e nos Registros Hospitalares de 
Câncer (RHC), indicando que os tratamentos oncológicos providos pelo SUS não ocorriam 
no tempo adequado (BRASIL, 2011). 

Visando estabelecer prazos que garantam o tratamento dos pacientes diagnosticados 
com câncer em momento oportuno, foi publicada a Lei Federal nº 12.732/2012 fixando prazo 
de até 60 dias contados a partir da data da confirmação do diagnóstico em laudo patológico 
ou em prazo menor para que o paciente com neoplasia maligna inicie o tratamento no SUS 
(BRASIL, 2012).

7 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A adesão ao exame papanicolau é a melhor maneira de descobrir e tratar o problema 

a tempo. Não se trata de um câncer agressivo como os outros, principalmente se descoberto 
no início, mas a adesão ao exame e as formas de prevenção ainda são pouco difundidas. 
A prevenção do câncer de colo uterino inclui a detecção precoce e a vacinação contra o 
HPV. Tanto a incidência como a mortalidade por câncer do colo do útero foram reduzidas 
significativamente em países desenvolvidos com programas organizados de rastreamento 
de base populacional com o exame citopatológico do colo do útero (Papanicolau). Também 
há que se tratar questões impostas à sociedade e que formaram tabus, difíceis de serem 
superados. A questão da vida sexual ativa em idades avançadas, da realização do sexo, e 
a marginalização da sexualidade feminina, são problemas que potencializam o câncer do 
colo do útero. 
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